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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. PROGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a 
aplicação da fração de 3/5 para progressão de regime de 
reeducando condenado por crime equiparado a hediondo, com 
reincidência específica no mesmo delito. A defesa pleiteia a 
retificação do cálculo de pena para adoção da fração de 40% e 
inclusão do livramento condicional.
2. O paciente cumpre pena por três crimes de tráfico de drogas. 
A defesa alega constrangimento ilegal pela exclusão do 
livramento condicional, argumentando que o paciente não é 
reincidente específico.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio 
para questionar a aplicação da fração de 3/5 para progressão de 
regime em caso de reincidência específica.
4. Outra questão é determinar se há flagrante ilegalidade na 
exclusão do livramento condicional para o paciente, considerado 
reincidente específico em crimes de tráfico de drogas.
III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se 
verifica no presente caso.
6. A jurisprudência do STJ e do STF é firme no sentido de que a 
reincidência específica impede o livramento condicional, 
conforme o art. 83, inc. V, do CP.
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7. A decisão monocrática está de acordo com a jurisprudência da 
5ª Turma do STJ, que aplica a fração de 60% para progressão 
de regime em casos de reincidência específica em crimes 
hediondos.
8. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para 
superar as conclusões da origem, o que não é permitido em 
sede de habeas corpus.
IV. Dispositivo 
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. PROGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a 
aplicação da fração de 3/5 para progressão de regime de 
reeducando condenado por crime equiparado a hediondo, com 
reincidência específica no mesmo delito. A defesa pleiteia a 
retificação do cálculo de pena para adoção da fração de 40% e 
inclusão do livramento condicional.

2. O paciente cumpre pena por três crimes de tráfico de drogas. 
A defesa alega constrangimento ilegal pela exclusão do 
livramento condicional, argumentando que o paciente não é 
reincidente específico.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas 
corpus pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio 
para questionar a aplicação da fração de 3/5 para progressão de 
regime em caso de reincidência específica.

4. Outra questão é determinar se há flagrante ilegalidade na 
exclusão do livramento condicional para o paciente, considerado 
reincidente específico em crimes de tráfico de drogas.
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III. Razões de decidir

5. O habeas corpus não é cabível como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se 
verifica no presente caso.

6. A jurisprudência do STJ e do STF é firme no sentido de que a 
reincidência específica impede o livramento condicional, 
conforme o art. 83, inc. V, do CP.

7. A decisão monocrática está de acordo com a jurisprudência da 
5ª Turma do STJ, que aplica a fração de 60% para progressão 
de regime em casos de reincidência específica em crimes 
hediondos.

8. A reanálise do acervo fático-probatório é necessária para 
superar as conclusões da origem, o que não é permitido em 
sede de habeas corpus.

IV. Dispositivo 

9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls.41-43).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 41-43):

 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:
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AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL Cálculo de penas para fins de 
progressão de regime Decisão que determinou a aplicação da fração 
de 3/5 (três quintos) para a progressão de regime Reeducando 
condenado por crime equiparado a hediondo que ostenta reincidência 
específica no mesmo delito Pleito defensivo que almeja nova 
retificação de cálculo, sob o argumento de que deve ser adotada a 
fração de 40% Reincidência específica verificada Patamar de 60% que 
deve ser mantido Agravo improvido.

O paciente cumpre pena privativa de liberdade pela prática de três 
crimes de tráfico de drogas.

A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, pois foi realizada retificação do cálculo de pena 
para excluir a previsão de livramento condicional, apesar do paciente 
não ser reincidente específico.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja retificado o 
cálculo de pena, incluindo a previsão do livramento condicional e com 
a exigência de 40%.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 
(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 225896 
AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, D Je de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
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preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Ressalte-se que o art. 83, inc. V, do CP deixa claro que não é cabível 
o livramento condicional para reincidentes específicos em crimes 
hediondos quando afirma: "O juiz poderá conceder livramento 
condicional ao condenado..., desde que:... V - cumpridos mais de dois 
terços da pena, nos casos de condenação por crime hediondo, prática 
de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, tráfico de 
pessoas e terrorismo, se o apenado não for reincidente específico em 
crimes dessa natureza".

No caso, conforme informado pela própria defesa e se extrai de sua 
guia de execução, o paciente foi condenado pela prática do crime de 
tráfico de drogas, com trânsito em julgado em 27/02/2015, e, em 
24/06/2015, ou seja, após condenação transitada em julgado, praticou 
novamente o crime de tráfico de drogas (e-STJ fl. 04).

Não há dúvida, portanto, que o paciente é reincidente, pois, nos 
termos do art. 63 do CP, cometeu novo crime depois de transitar em 
julgado sentença penal condenatória por crime de tráfico de drogas. E 
também não há dúvida de que é reincidente específico, pois o segundo 
(e o terceiro) crime cometido foi exatamente tráfico de drogas.

Diante deste quadro, não há que se falar em equívoco do Magistrado 
de primeira instância, ao retificar o cálculo de pena para excluir o 
livramento condicional, pois, enquanto reincidente específico, o 
paciente não tem direito a tal benefício.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Afirma a parte agravante que "o constrangimento ilegal está latente no 
fato do paciente não ter retificado seu cálculo de penas, afastando a reincidência 
específica." (e-STJ fl. 49).

Ocorre que, como já pontuado, 
"No caso, conforme informado pela própria defesa e se extrai de sua 
guia de execução, o paciente foi condenado pela prática do crime de 
tráfico de drogas, com trânsito em julgado em 27/02/2015, e, em 
24/06/2015, ou seja, após condenação transitada em julgado, praticou 
novamente o crime de tráfico de drogas (e-STJ fl. 04).

Não há dúvida, portanto, que o paciente é reincidente, pois, nos 
termos do art. 63 do CP, cometeu novo crime depois de transitar em 
julgado sentença penal condenatória por crime de tráfico de drogas. E 
também não há dúvida de que é reincidente específico, pois o segundo 
(e o terceiro) crime cometido foi exatamente tráfico de drogas."
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Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. REINCIDENTE ESPECÍFICO. EQUIPARAÇÃO À 
HEDIONDEZ DO DELITO. ART. 112, VII, DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL - LEP. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 60%. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. REINCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO 
PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA SOBRE 
A TOTALIDADE DAS PENAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Segundo entendimento desta Corte Superior, deve ser cumprida 
60% (3/5) da pena para que haja a progressão de regime no caso de 
reincidente específico na prática de crime hediondo nos termos do que 
dispõe o art. 112, VII, da Lei de Execução Penal, não sendo 
necessário que seja em razão da prática do mesmo delito.

Na hipótese, o agravante registra condenação anterior pelo art. 33, 
caput, da Lei de Drogas - equiparado a hediondo - e outra posterior, 
pelo mesmo crime, do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, sendo 
reincidente específico. Assim, é caso de aplicação do percentual de 
60%, (3/5) da pena, previsto no inciso VII, do art. 112 da LEP, para o 
cálculo de progressão de regime do paciente.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a reincidência é 
circunstância pessoal que, no momento da unificação das penas, 
interfere na integralidade dos feitos em execução, e não somente nas 
penas em que ela tiver sido reconhecida, sem que se possa falar em 
ofensa à coisa julgada.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 903.170/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFFERSON RICHYR SERAFIM (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON RICHYR SERAFIM (PRESO)
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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